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ESÍADO OO RIO GRÀNDE DO SUL

EDITAL

pREGÃo ELETRôNtco Nô oo6/202s
PROCESSO N. 2025.00310040

i,tuNtcíPto DE TroHUGo

O MUNICíPIo DE TIo HUGo, ToRNA PÚBLIco, PARA coNHEcIMÊNTo
DoS INTERESSADoS, QUE REALIZARÁ A LICITAÇÃo NA MoDALIDADE
pREGÃo, NA FoRMA ELETRôN|CA, Nos TERMoS DA LEt No,14.139t2o21,
DA LEI COMPLEMENTAR N' 12312006' DA LEI N' 11.48812007 E DECRETO
MUNICIPAL No 1.364/2023, E DAs EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE
ÊDITAL.

Dala da sessão: 0410/,12025

Horário: 9:00 (nove) horas
Local: Portal de Compras Públicas - www.portaldecomorasoublicas.com.br
Critério de Julgamenlo: Menor Pl.eço Por ltem.
Modo de disputa: ABERTO
lmpugnaçôes e Esclarecimentos até às 23:59 horas do dia 0110412025

r, DO OBJETO.

1.1. O obieto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantaiosa para
AautstÇÃo EautpAMENTos HosplraLAREs, PARA a UNIDADE BÁslcA
DE SAUDE, coníorme especificaçÕes, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência, Anexo l-

1.2. A licitaÉo será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de
Rêferência, Íacultando-se ao Iicitante a participaçáo em quantos itens forem de
seu interesse.

1.3. O critério de julgamento edotedo será o menor preço do ITEM,
considerado o menor dispêndio para a AdministraÉo, nos termos do art. 34 da
Lei no 14.13312021, e observadas as exigênciâs contidas neste Edital e seus
Anexos quanto às especiÍicações do objeto-

2. Dos REcuRsos onÇeuerrÁnros

As despêsas para atender a esta licitaÉo estão progrâmadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município para o exercício de
2025, na classificaçáo abaixo:

Elemento: 4490520000000 - Equipâmentos e Material Permânenle
Órgáo; 05 -SêcretaÍia da Saúde
Atividade: 1020 - Aquisiçáo de Móveis e Equip. p/ Sêcret. da Saúde
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Elêmento: 4490520000000 - Equipamentos e Material pêrmanente

DO CREDENCIAMENTO.

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastÍal no PORTAL DE COMPRAS
PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade
LICITATÓRIA PREGÂo, em sua FoRÀ,iA ELETRÔNIcA.

3.2. O cadastro deverá ser íeito no Portal de Compras Públicâs, no sítio
www. po rta I d e c o m p ras p u b I i c a s. c o m, b r :

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade
do licitante ou de sêu representante legal ê a presunÉo dê sua capacidade
têcnica pârâ rcalizaÉo das transaçóes inerentes a esta licitação.

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transaçõês
efêtuadas em seu nome, assume como firmes ê verdadeiras suas propostas ê
seus lances, inclusive os atos praticados diretâmente ou por seu representante,
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promolora da licitação por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das
credenciais de acesso, ainda quê por têrceiros.

ls. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados
câdastrais no PORTAL DE COII|PRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados
junto aos ôrgãos responsáveis pela informaçáo, dêvendo procÉder,
imediatamentê, à correçáo ou à alteraçáo dos registros tão logo identiÍique
inconeção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1.4 nâo obsêrvância do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassiÍicação no momento da habilitaÉo.

4. DA PARTTctPAçÃo No PREGÂo.

4.1. Poderáo participar desle Pregão interessados cujo ramo de âtividade seja
compatívêl com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento
regutar no PORTAL DE COi,IPRAS PÚBLICAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34
da Lei no 11.48812007, para o microempreendedor individual - MEl, nos limitês
previstos da Lei ComplementaÍ no 12312006 e no adigo 40 da Lei n" 14.13312021.

4.3. Não poderão participar desta licitaçáo os interessados:

4.3.1. Proibidos de participâr de licitaçôes e celebrar contratos administrativos,
na forma da legislação vigente;
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4.3.2- Que não alendam às condições deste Edital e seu(s) anêxo(s);

433. Estrangeiros que não tenhâm rêpresentação legal no Brasil com poderes
expressos parâ íeceber citaÉo e responder âdministrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se ênquadrem nas vêdaçÕês previstas nos ertigos 9o e 14 da Lei no

14.133t202't;

43.5. Que estejam sob íalência, concurso de credores, concordata ou em
processo de dissolução ou liquidaçáo;

4.3.6. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando
nessa condiÉo (AcóÍdáo n' 74612o14-Tcu-Plenário).

a.4- A pessoa.iuridicâ poderá participar da licitação em consórcio, observadas as
regrâs do art. 15 da Lei no 14.1331202'1.

4.5, Como condição para participação no Pregáo, a licitante assinalará "sim" ou
"náo" em campo próprio do sistema eletÍônico, relativo às seguintes declarâçÕesl

4.s.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar
no 12312006, estando apta a usufÍuir do tratamento íavoÍecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49 e que não celebrou contratos com a Administração Pública
cu.ios valorês extrapolam a receita brute máximâ admitida para Íins de
enquadÍamento como empresâ de pequeno porte;

4.5.1.1, Nos itens exclusivos para participaçáo de microempresas e
empresas de pêqueno porte, a assinalaçáo do campo "náo" impedirá o
prossêguimento no certame;

4,s.1.2, Nos itens em que a participação náo for exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalaçáo do campo
"náo" apenas produziÍá o eÍeito de o licitante náo ter dirêito ao traiamenlo
favorecido previsto na Lei Complementar no 123f20o6, mêsmo que
microempresa, empresa de pequeno porte.

4.5.2. Que está ciente e concordâ com as condições contidas no Edital e seus
anexos;

4.s.3. Que cumpÍe os requisitos para a habilitaçâo definidos no Edital e que a
proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

4.5.4, Que inexistem fatos impeditivos paía sua habilitaçáo no certame, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriorês;
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Que não emprega menor de 18 anos em tíabâlho noturno, perigoso ou
insalubre e náo emprega menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14
ânos, na condição de aprêndiz, nos termos do artigo 7', XIülll, da
ConstituiÉo Federal de 1998;

4.5.5.Quê a proposta foi elaboradâ de forma independenie;

4.5.7.Que não possui, em sua cadêia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, obsêrvando o disposto nos incisos lll e lV do aft. 1o e no
inciêo lll do art. 5'da Constituição Federal;

4.5.8.Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pêssoa com
deÍiciência ou para reabilitado da PÍêvidência Social e que âtendâm às rêgras
de ecessibilidade previstas na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei no

8.213l199í.

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de quâlquer condição sujeitará
o licitante às sançôes previstas em lei e neste Edital.

5. DA IUPUGNAçÃo Ao EDITAL E Do PEDIDo DE ESCLARECI ENTo
s.1. Qualquer pessoâ é paÍe legitima para impugnaí o edital de licitação por
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os
seus termos, devendo protocolar âté 03 (três) dias úteis antes da data designada
para a abertura da sêssão pública.

s.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizadâ EXCLUSIVAMENTE por FORMA
ELETRONICA no sislêma www.portaldecompraspublicas.com.br.

s.3. A impugnação será diÍigida à autoridade subscritora do Edital e a resposta
será divulgada em sítio eletÍônico oficial do municÍpio e no portal de compras
públicas www.portaldecompraspublicas.com.br no prazo de até 3(três) dias
úteis, Iimitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, conforme
art. 164, da lei 14.13312021.

5.4. Cabêrá ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico,
decidir sobre a impugnaçáo e pedidos de esclarecimentos no prazo de três dias
úteis, limitâdo ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.

s.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a
realizaçáo do certame.

5.6. As retificaçÕes do edital, por iniciativa oÍicial ou provocada por eventuais
impwnaÉes, deverão ser publicâdas no mesmo meio de comunicação anteriot,
abrindo-se novo prazo pare abertura do certame, exceto quando
inquestionavelmente a modiÍicaeáo não alterar a formulação das propostas

(/V,
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5,7. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processô licitatório serâo
enviados ao(a) pregôeiro(a), até três dias úteis anteriores à data Jixada para
abertura da sessáo pública, por meio eletrônico, na forma do edital,
exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema
Portal de Compras Públicas, no endêreço eletrônico
www.portaldecomprasoublicas.com.br.

s.8. O(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de
ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

s.9. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos
previstos no ceÍtame.

s.10. A concêssão de efêito suspensivo à impugnação é medida excepcional e
deverá ser motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitaçâo.

s.11. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo
sistema e vincularáo os participantes e a adminístração.

s.12. As respostas às impugnações e aos esclârecimentos solicitados, bem como
oulros avisos de ordem geral, sêrão divulgados no sítio eletrônico oícial do
município e cadastradas no Portal de Compras Públicas
www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes
seu acompanhâmento.

5.13. Nâo serâo conhecidas as impugnaçóes apresentadas após o respectivo
prazo legal ou no caso de empresas que eslêjam subscritas por rêpresentante
não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo para respondêr pelâ
proponente.

s,r4. A petiçáo de impugnaÉo apresentada poí empresa deve ser Íirmada por
sócio, pêssoâ designada para a administraçáo da sociedade empresária, ou
procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social
e suas posteriores alteraçóes, se houver, do ato de designaçáo do administrador,
ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes
para impugnar o Edital).

5.15. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) PÍegoeiro(a), quê decidirá com
basê na lêgislâção em vigor.

s.16. É íacultado ao(a) Pregoeiro(a), auxiliado pelâ Equipe dê Apoio, proceder,
em qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclârêcer ou a
complementar a instrução do processo, vedada a inclusáo posterior de
documento ou inÍormação que deverla constar originalmente da proposta elou
da documentagâo de habilitação.

í^
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5.17. O acompanhamento dos pêdidos de esclarecimento, impugnações, e atos
pertinentes a este Edital poderáo ser consultados no Portal de CompÍas Pública5
e no sítio eletrônico oficial, que será atualizado automaticamente a cada nova
eiapa do ceÍtame.

ô. DA APRESENTAçÃo DA PRoPoSTA E Dos DocUMENToS DE
HABILITAçAO.

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema elelrônico,
concomitantemente com os documentos de habilitaÇão exigidos no edital,
proposta com a dêscrição do objeto ofertado e o preço, até a data ê o horário
estabelecidos para abeítura da sessáo pública, quando, entáo, encerrar-se-
á automaticamêntê â etapa de envio dessa documentação.

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçáo exigidos
neste Edital, o@rreÍá por meio de chave de acesso e senhá.

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encâminhar a
documentação de habilitaçáo, ainda que haja ãlguma Íestrição de regularidade
fiscal e trabalhista, nos teÍmos do art. 43, § '1ô da LC no 12312046.

6.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema elêtrônico
durante e sessão pública do Pregão, Íicando responsável pelo ônus decoffênte
da pêrda dê negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens
êmitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitentes poderâo retirar ou Substituir a
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

6.6. Náo será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classiÍicaÉo entre
as propostas apresentadas, o que somente ocoírerá após a realizaçáo dos
procedimentos de negociaçáo e julgamento da proposta.

5,7. Os documentos que compÕem a proposta e a habiliteção do licitante melhor
classiÍicado somente seráo disponibilizados para avaliaÉo da Pregão e para
acesso público após o encerramento do envio de lances.

7. DO PREEI{CHIiIIENTO DA PROPOSTA.

z-1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimênto, no sislema
elêtrônico, dos seguinles campos:

7.1.1. Valor unitário e total para cadâ item ou lote de itens, em moeda corrente
nacional:

7.1.2. Marca de cada item ofertado, uma única marca e modelo;

G
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7.1.3. Fabricante de cadâ item ofertado, um único

7.1.4. DescriÉo detelhada do objeto, contendo as informaçóês da
especificação do Termo de RefeÍência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscriçáo do
bêm no órgão competentê, quando for o caso;

7.2. Todas as especificaçÕes do objeto contidas na pÍoposta vinculam â
Contratada.

7.3, Nos valores propostos estarão inclusos lodos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comeÍciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou seNiços.

7.4, Os preços ofeÍtados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances,
seráo de exclusiva responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de
pleitear quâlquer alteração, sob âlegação de êrro, omissão ou qualquer outro
prêtexto.

7.s. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da
data de sua apresentação.

7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas
de regência de contrataçôes públicas, quando participarem de licitaçÕes
públicas;

L oA HABtLtTAçÃo.

8.1. COMO CoNDIÇÃO PREVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO DO LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA
cLASStFtCADA EM pRtMEtRo LUGAR, o pREcoEIRo vERtFtcARÁ o
EVENTUAL DEScUMPRIMENTo DAs coNDIÇÔEs DE PARTIcIPAÇÁo,
ESpEcTALMENTE euANTo À ExrsrÊNCrA DE sANÇÃo ouE rMpEÇA A
PARTICIPAçÃO NO CÊRTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO,
MEDIANTE A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO PORTAL
DE coMpRAS púBLtcAs, E ATNDA Nos SEGU|NTES CADASTRoS:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP
(\eurw.portaldatransparencia.qov.brl );

8,1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos dê lmprobidade
Administrâtiva, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.brlimprobidade_adm/consultar requerido.php ).

G
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s.1.3. Lista de lnidôneos, mântida pelo Tíbunal de Contas da Uniáo - TCU
httos://con"ta.§l9u.qqv . b ri o rd s/f? p= 1 660:3:0

s.1.4. A consulta aos cadastÍos seÉ realizadâ em nome da empresa licitante
e também de seu sócio majoritário, porÍorça do artigo '12 da Lei n" 8.429/1992,
quê prevê, dentrê as sançóês impostâs ao rêsponsável pela prática de ato de
improbidade administraüva, a proibição de contrataí com o Poder Público,
inclusivê por intermédio de pessoa juridica da qual seia sócio majoritário.

8.1.4.í, Caso constê na Consulta de Situeção do Fornecedor a existência
de OmrÍências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligencia para veÍiÍicar se
houve Íraudê por parte das empresas apontadas no Relatório de
OcorÍências lmpeditivas lndiretas.

8.'1.4.2. A tentativa de burla será veriÍicada poÍ meio dos vinculos
societáÍios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

8.í.4.3. O licitantê será convocado para manifestaÉo previamente à sua
desclassiÍicaçáo,

8.1.s. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licilante
inabilitado, por falta de condiÉo de participaÉo.

8.1.6. No caso de inabilitação, haverá nova vedficação, pelo sistema, da
eventual ocorÍência do empate Íicto, previsto nos arts, 44 e 45 da Lei
Complementar no 123l 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecidâ para
âceitação da proposta subsequente.

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a h.abilitação dos licitantes
será verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relaçáo à
habilitação jurídicâ, à regulaÍidade Íiscal e trabâlhista, à qualificaÉo econômica
Íinanceira e à habilitâção técnicâ.

8.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovaÇÕes constantes
do PORTAL DÉ COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a
apresêntaçâo da proposta, a respecliva documentaçáo atualizada.

8.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçáo do
licitante, exceto se a consultâ aos sítios êletrônicos oÍciais emissorês de
certidóes feita pelo Pregoêiro logGr êxito em encontrar a(s) certidão(Ões)
válida(s).

8.3. Em caso de participação de êmpresas em consórcio, será exigido o
acréscimo dê 10% (dez por cento) a 30olo (trinta por cento) sobre o valor exigido
de licitante individual para a habilitaçáo econômico-íinanceira, salvo justificação
no processo licitatório. Essa regra não se aplica âos consórcios formados, em
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sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidâs em
lei.

s.4. Havendo a necessidade de envio de documenlos de habilitaçáo
complementares, nêcêssários à confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e já
apresentâdos, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital,
via sistemâ, no prazo de 02 (duas) horas sob penâ de inabilitaçáo.

8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do pÍeenchimento de
requisilos mediante apresentação dos documentos oÍiginais nãodigitais quando
houver dúvida em rclação à intêgridade do documento digital.

8.6. Náo sêrão aceitos documentos de habilitaÇáo com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles lêgalmente permitidos.

9.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos dêverão estar em nome da
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documenlos devêrão estar em
nome da filial, exceto aqueles documenlos que, pela própria naturezâ,
comprovadamente, forem êmitidos somente em nome da matriz.

8.s. Se o licitante foÍ a matriz, todos os documentos deveráo estar em nome da
matriz, e se o licitântê for a filial, todos os documentos deverão estar em nome
da filial, exceto aquêles documentos quê, pela própriâ natureza,
comprovâdâmente, forêm emitidos somentê em nome da matriz.

8.8.1.Seráo aceitos registros dê CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferenças
de números de documentos pertinentes ao CND e âo cRF/FGTS, quando for
comprovada a cêntÍalizeção do rêcolhimento dessas contribuiçÕes.

8.9.Os licitantes deverão êncaminhar, nos teÍmos deste Edital, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaÉo:

8.10. HABtLTTAçÃo JUniDtcl:

A habilitação do licitante será veriÍicada mediante apÍesentação dos seguintes
documentos, conforme art. 62 da Lei Federal n'14.133/202'1.

a) Registro comercial, no caso de empresa individual ê comprovação de
pertinência entre o ramo dê atividade e o objeto licitado; ou

b) Ato constitutivo, estatuto social, contrato social ou sua consolidação e
posteriores alteraçÕes contratuais, devidamente registradas na junta comercial
e em vigoÍ e, no caso de sociedade poÍ aç6ês, ammpanhado da Ata dê eleição
e sua atual administÍação, rêgistrados e publicados, e comprovaçáo de
pertinência entre o ramo de atividade e o objeto licitado: ou

/)\ r'(\-)
I



Tio Hugo - RS Prefeifira
Municipal

ESTADO DO RIO GRANOE DO SUL

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso dê sociedades civis, acompanhada de
pÍova de dirêtoria em exercicio; ou

d) Decreto dê aulorizaçâo, êm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de íegistro ou autorização para funcionamento
expedido pelo órgão competente, quando a atividadê assim o exigir.

e) Oocumento comprobatório o/ou declaração assinada pelo contador
responsável pela emprese licitante ou pêlo sêu responsável lêgal dê quê
essa sê enquadra como Microemprêaa ou Empresa de Pequeno PoÉe, com
bâse na Lei Complementar no í2312006, se foÍ o caso de licitantê;

f) Declaração emitida pêla empresa ateslando que não possui em seu quadÍo
societário servidor público ou da ativa no município de Tio Hugo, ou empregâdo
de empresa públicâ ou de sociêdade de economia mistã, quando Íor o caso.

g) Documentos pessoais de identmcaçáo do responsável pela empresa que
assinará o Contrato Administrativo (RG e CPF, Carteira de Habilitação ou
ProÍissional).

8.11. HABILITAÇÃo FIscAL, socIAL E TRABALHISTA:

â) Prova de inscriçáo no Cadastro Nacionalde Pêssoas Juridicas (CNPJ) ou no
Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conÍorme o caso;

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sêde do licitante, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidadê Íiscal perante a Fazênda Necional, mêdiante
apresentaçáo de certidão expedida conjuntamente pela SecÍetaria da Rêceita
Federaldo Brasil (RFB) e pelâ Procuradoriâ-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referentê a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativâ da União (DAU)
por elas adminlstrados, inclusive aqueles relativos à Sêguridade Social, nos
termos de Portaria Coniunta no 1 .751, de 0211012014, do Secretário da Receita
Fedêral do B[asil e da P.ocuradora-Geral da Fazenda Nacional.

d) Prova
(FGrS);

e) Prova
mediânte
negeüva
Trabalho,

de Íegularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço

dê inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho,
a apresentaçáo de cêrtidão negativa ou positiva com efeito de
- CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do
aprovada pelo Dêcreto-Lei no 5.45211943;

eÀ:.t.Ú
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0 Prova de Íegularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidáo
Negativa coniunta junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da
Fazenda Estadual onde a empresa for sediada;

g) Prova de regularidade junto à Fezenda Municipal, através da Certidão
Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pelâ Secretariâ da Fazenda
Municipal onde a empresa for sêdiada;

h) Caso o licitante detentor do menor preço sêja qualificado como microempresa
ou empresa de pequeno porte deveÉ apresenlar toda a documentaçáo exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente
alguma restriÇão, sob pena de inabiliiaçáo.

8.12. HABTLTTAçÃO ECONOMTCO-FINANCETRA.

a) Certidâo Negativa de Íelência, de concordata, de recuperâçáo judicial ou
extrajudicial (Lei n' 11.10112005), expedida pelo distribuidor da sede da
empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de
validade expresso na própria CeÍtidão:

8.13.A declaraÉo apresentada no item 8.10 "e" e f' devêrá seÍ
preÍerencialmente âssinada de forma digital.

8.13.1 As declaraçóes falsas relativas âo cumprimento de qualquer condição
sujeitaráo o licitante às sançÕes previstas em leie neste edital;

8.14. Náo constando no documento seu prazo de vãlidadê, será aceito documento
emitido até 90 (noventa) dias imediatamente anterioÍes à data de sua
apresentaÉo.

8.1s. Será exigidã ã apresentâção dôs documentos de habilitaçáo âpenas do
licitante vencedor.

s.16. os DocuMENTos DE HABTLITAÇÃO DEVEM SER TODOS
APRESENTADOS CONJUNTAMENTE: enexados no momento de cadastÍo
da proposta ou, caso o arrsmatante náo o tenha feito no momento de
cadastro da proposte, deve fazê-lo no píazo dê DUAS HORAS, contados a
partir da solicitaçáo do pregoêiro, sob pêna de inabilitação.
8.16.1Os documentos de habilitação deverão ser apresêntados por meio do
sisbma Portal de Compras Públicas, Em formato digital, ânexado om
cempo próprio, sendo vedada a complementaçáo, ou sêja, TODOS OS
DOCUMENTOS DEVEM SER ENCAMINHADOS EM UM UNICO ENVIO.

8.17. Após a apresentação dos documentos de habilitação, Íica vêdada a
substituição ou a apresenlação de novos documentos, salvo em sede de
diligência, para:



Tio Hugo - RS Prefeitura
Municipal

ESTADC DO R O GRÂNDE D.] SIJL

a) ComplementaÉo de infoÍmaçôes acerca dos documentos já apresentados
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos êxistentes à época
da abertura do certame; e,

b) AtualizaÉo de documentos cuja validade tenha expirado âpós a data de
recebimento das propostas.

8.18. Da habilihção de microemprêsas e empresas de pequeno porte, nos
Grmos da Lei Complementar 123/06:

8.18.1- As microêmpresas e êmpresas de pequeno porte, por ocasião da
participação em ceÍtames licitatórios, dêverão apresentaÍ toda a documentação
exigida, inclusive de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo quê êsta apresenle
alguma restriçáo.
a) Havendo alguma restrição na comprovação da regulaÍidade fiscal ê
trabalhista, será assegurado o prezo de 05 (cinco) dias úteis, cujo lermo inicial
corresponderá ao momenlo em que o licitante for declarado o vencedor do
certame, a critério da Administraçáo Públicâ, para a regulaÍizaÉo da
documenlação.

8.18.2. O prazo de que trata a letra "a" do sub-item 8.13.1 poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, a critéÍio da AdministraÉo, dêsde que seia
requerido pêlo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do
Íespectivo prazo.

8.18.3. Ocorrendo a situaçáo prêvista nâ letra '4" do sub-item 8.13.1, a sessáo do
pregão sêrá suspensa, podendo o pÍegoeiro fixar, desde lo9o, a dala em que
dará continuidade ão certame, ficando os licitantes já intimados a acompanhar o
julgamento da habilitaÉo pelo Portal de CompÉs Públicas.

s.18.4. A não-regulatizaçáo da documenlação no prazo previsto no sub-Ítem
acima implicará decâdência do direito à contratação, sem pÍejuizo das sanções
previstas na Lei Federal no 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na oÍdem de classiricaÉo, ou revogar a licitaçáo.

9. DA ABERTURA DA sEssÃo, cLAssrFlcAçÃo DAs pRoposÍAs E
FoRMULAçÃo DE LANCES.

9.1. A abêÍtura da presente licilação dar-se-á em sessão públicâ, por mêio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassiÍicando, desde
logo, âquelas que náo esteiam em conformidade com os requisitos estabelecidos
nêstê Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especiÍicaçóes
técnicâs exigidas no Termo de RefeÍência, conformê art. 59 da Lei no

aÉ€-I
l#,;*"*tt tt:l

FÊ' {*t
Rota -{

I errâs

14.133t2021.



Tio Hugo - RS Wefeitura
Municipal

-SIACO DC R!'] OIi,AIi9E DO SUL

9.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2. A desclassificação será sempre fundamenlada e registrada no sistema,
com acompanhamento em tempo rêal por todos os paÍticipantes.

9-23. A não desclassificação da propostâ não impede o sêu iulgamento
deínitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçâo.

93. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificâdas, sendo que
somente estas participarão da íase de lances.

9.4. O sistema disponibilizârá campo prôprio para troca de mensagens êntre o
Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciadã a etapa competitiva, os licitanles deverâo encaminhar lances
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
inÍoÍmados do seu recebimênlo e do valor consignado no registro.

9.s.1- O lance deverá ser ofertado de acoÍdo com o tipo de licitação indicada
no preâmbulo deste Edital.

9.6. Os licitantes poderáo oferêceÍ lances sucessivos, observando o horário
Íixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente podeÍá ofeÍecer lance de valor infeiioÍ ou peÍcêntuel
de desconto superior ao último por elê ofertado e registrado pelo sistema.

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percêntuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de í,0% (hum por csnto).

9.9, O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante nâo podêrá seÍ
inferior a 20 segundos e o intervalo entre lances náo poderá ser inferioÍ a três
segundos, sob pena de serêm automâticamente descârtados pelo sistema os
respectivos lancês.

9,10. Será adotado parâ o envio de lances na licitação o modo de disputa
ABERTO, em que os licitantes aprêsentarão lances públicos e sucessivos, com
prorogaçÕes.

9.1r. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo dê dez minutos e, após
isso, será pronogada automaticamênte pelo sistêma quando houver lance
oÍertado nos últimos dois minutos do periodo de duÍaçâo da sessão pública.

9.12. A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o itêm anterior,
será dê dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lancês

H
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enviados nestê período de prorrogação, inclusivê no caso de lances
intermediários.

9.13. Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessâo pública encerrar-se-á automaticamente.

9.14. EncerÍada a fase competitiva sem que haja a pronogação automática pelo
sistema, podeÍá o Pregoeiro, assessorado pela equipe dê apoio,
justiÍicadamente, admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da
consecuçáo do melhor pÍeço.

9.1s. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subiGns
antêriores deverão ser desconsiderados pelo Pregoeiro.

9.16. Nâo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado primeiro.

9.17. Duranle o lranscurso da sessâo pública, os licitantes serão informados, em
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identiÍicaÉo do
licitante.

9.18. No cãso de desconexáo com o Prêgoeiro, no decorrer da etapa competitiva
do Pregáo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para
a recepÉo dos lancÉs.

9.19. Quando a desconexáo do sistema eletrônico parâ o Pregoeiro persistir por
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e têrá reinicio
somente após comunicação expressa do pregoeiro aos paÍticipantes do
certame, publicada no@, quândo
serão divulgadas data e hora parâ a sua reabêrtura. E será reiniciada somente
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos
participantes, no sítio eletrônico utilizado paÍa divulgação.

9.20. Caso o licitante não apresênte lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

9.21. Em relação a itens não exclusivos para paÍticipaçáo de microempresâs e
êmprêsâs de pequeno porte, uma vez encerÍada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identirica em coluna própriâ as microempresas e
empÍesas de pequeno portê participantês, procedendo à compâração com os
valorês da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como
das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-sê o disposto nos arts.44 e 45
da LC no í2312006, regulamentada pelo Decreto n'8.538/2015.

9.22. Nessas condiçóes, as propostas de microempresas e empresas de
pequêno poíe quê se êncontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acimâ
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da melhor proposta ou melhor lânce seráo consideradas empatadas com a
primeira colocada.

9.23. A melhor classificada nos termos do item anterior têrá o direito de
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamênte em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo
sistemâ, contados apôs a comunicação automática para tanto.

9.24. Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou náo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele
intervalo de 5% (cinco por cenlo), na ordem de classiÍicação, para o exerclcio do
mesmo dirêito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

9.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos êstabelecidos nos
subitens antêriores, sêrá realizado sorteio entre elas paÍa que se identiÍiquê
aquela que primeiro poderá apresêntar mêlhor ofertâ.

9.26. Quando houver propostâs beneíciadas com as margêns de preferência em
relaÇâo ao pÍodulo estrangeiro, o critério de desempate será aplicado
exclusivamente entre as proposias que Íizerem jus às margens de prêÍêrência,
conforme regulamento.

9.27. A ordem de apresentação pelos liciiantes ê utilizada como um dos crilérios
de classiÍicação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais
(náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e Íechado.

9.28. Em caso de empate êntrê duas ou mais propostas, serão utilizados os
seguintes critérios de desempate, neste ordem:

9.28.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderâo
apres€ntar nova proposta em ato contínuo à classiÍicaçáo;

9.2e.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes;

9.2a3. desenvolvimento pelo licitantê de açÕes de equidade entrê homens e
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamênlo;

9.28,4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme
orientações dos órgãos de controle;

9.29, Persistindo o empate, será assegurada preferência, su@ssivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:

B
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9,29.1, empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federâl
do órgáo ou entidade da Administraçáo Pública êstadual ou dastrital licitante
ou, no caso de licitaçáo realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este sê localize;

9.29.2. empresas brasileiras;

9.29.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

9.29.4, empresas que compÍovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei no

12.187 t2009 .

9.30, Encerrada a elapa de ênvio de lances da sessão pública, o Prêgoeiro
deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
tenha apresentado o melhoÍ preço, para que seja obtida melhor proposta,
vêdada a negociaÉo em condi@es diferentes das previstas neste Edital.

9.30-!. A negociaçáo será realizada por meio do sistêmã, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

9.30.2. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classiÍlcado que, no prazo de
2:00 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após
a negociaçáo rcalizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necêssáíos à confirmação daqueles exigidos neste
Edital e .iá apresentados.

9.3r. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceiiaçâo e
julgamênto da proposta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

10.1. EnceÍrada a etapa de nêgociação, o Pregoeiro examinará a proposta
cÍassiÍicada em primeiro lugarquanto à adequação ao obieto ê à compatibilidade
do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contrataçáo neste Edital e em
seus anexos.

lo.z.Será desclassiÍicada a pÍoposta que contiver vício insanável; que não
obedecer às especiÍicaÇóes têcnicas pormenorizada§ no editalou apresentarem
desconformidade com exigências do ato convocatório.

ú.3.Será desclassiÍcada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço
Ínal superior ao preço máximo Íixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário),
ou que aprêsentar preço manifestamente inêxequivel.
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10.3.1 Considera-se inexequível a proposta que aprêsentê preços global ou
unitários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocalório da licitação não tenha estabelecido limites
minimos, excelo quando se referirem â materiais e instelaçôes de propriedade
do próprio licitante, pâra os quais ele renuncie e parcêla ou à totalidade da
remunêraçâo.

1o.4,Qualquer interessado poderá requêrerque se realizem diligênciâs para aferjr
a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provâs ou
os indícios que fundamentam a suspeita:

1o.s.Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências para que a licitante comprove a exequibilidãde da proposta.

1o.6.Na hipótesê de necessidade de suspensáo da sessão pública para a
rcalizaçÂo de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessáo
pública somente poderá ser reiniciada mêdiante aviso prévio no sistema com, no
mínimo, vintê e quatro hores de antêcêdência, e a ocorrência será rêgistrada
em ata;

10.7.0 Pregoeiro podeÍá convocar o licitante para enviar documento digiial
comptementar, por meio de funcionalidade disponivel no sistêma, no píazo de
2:00 (duas) horas, sob pena de náo aceitação da pÍoposta.

Lo,1.t O pazo estabelecido podeíá ser prorrogado pelo Pregoeiro por

solicitação escÍita e justiÍicada do licitante, foÍmulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

10.7.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo PÍegoeiro,
destâcam-se os que contenham as carâcterísticas do material ofertado, tais
como marca, modelo, tipo, fabricante ê procedência, além de outras
infoÍmaçóes pertinentes, a exemplo de câtálogos, folhetos ou propostas,
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por oulro meio e prazo
indicados pelo Pregoeiro sem prejulzo do seu ulterior envio pelo sistemâ
eletrônico, sob pena de náo aceitação da proposta.

1o.7.3.Caso a compatibilidade com as especificaçôes demandadas, sobrêtudo
quanto a padrões de qualidade e desempenho, náo possa ser aêrida pelos

meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante
classiÍicado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação
da proposta, no local a ser indicado e denúo dê 02 (dois) dias úteb contados
dâ solicitaÉo

G
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10.8.Se a proposta ou lance vêncêdor for desclassificado, o Pregoeiro examinará
a proposta ou lancê subsequente, e, assim sucessivemente, na ordem de
classiÍicaçáo.

10.9, Se tratando de Lote, a desclassificaÉo de um único item do lote implicaÉ
na desclassificação da proposta para todo o lotê, ou seje, a proposta somente
será aceila se alender aos requisitos para todos os ilens que compôe o lote.

lo.1o.Havêndo necessidade, o Pregoeiro suspenderá â sessão, informando no
"chat" a nova deta e horário para a sua cootinuidade.

lo.u.O Pregoeiro podêrá encaminhar, por meio do sistema eletrônico,
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vanta.ioso, com o Íim de
negociaÍ a obtenção de melhor pÍeço, vedada a negociaÇão em condiçôes
diversas das prêvistas nêste Edital.

ú.x2. Também nas hipóteses êm que o Prêgoêiro não aceitar a proposta e
passar à subsequente, poderá negociar c,om o licitante para que seja obtido
preÇo melhor.

10.12.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

10.13. Nos itens não exclusivos para a participaçáo de microempresas e
empresas de pequêno portê, sempre que a proposta não for aceita, e antes dê
o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova veriÍicação, pelo sistema, da
eventual ocoÍrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123l
200ô, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

10.14,EncerÍada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro veriÍicará
a habilitaçáo do licitanle, observado o disposto neste Edital.

10.15.0 sistema êletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as
Atas e Relatórios, que poderão ser visualizados e impressos pelos
interessados-

íí. Dos cR[ÉRtos DE JULGAiiENTo

rr.t. Para julgamento, será adotado o critério de iIENOR VALOR U ITÁR|O
POR ITEM, observados o valor máximo aceitável, os prazos parâ fornecimento,
as especiÍicaçôes técnicas, parâmetros mínimos de desêmpenho e qualidade e
demais condições definidas neste Edital.

u.2. o(a) PÍegoeiro(a) anunciará o licitante detentor da PROPOSTA OU LANCE
DE MENOR VALOR UNITÁR|O POR ITEM imediatamente após a fase de
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aceitaÉo das propostas ou, quando for ô caso, após negociaÉo e declsão
pelo(a) Pregoeiro(a) acerca da aceitaçáo do lance de menor valor.
11.3. Se a proposta de MENOR VALOR UNITARIO POR ITEM náo for aceitável
ou se o licitanle desâtender às exjgênciâs habilitatóÍias, o(a) pregoeiro(a) poderá
examinar a proposta subsequente, veriÍicando a sua aceitabilidade e procederá
a vêrificeção das condíçõês habilitatórias do proponente, na ordem de
classiÍlceção, ordenada e sucessivamênte, até a apuração de uma proposta que
atenda ao edital, sendo o respectivo licitente declarado vêncedor.

u.4. No caso de discordância entre valorês numéricos e por extenso,
prevalecerão estes últimos e, entre preços unitários e totais, os primeiros.

11.5. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as noÍmas desie
Edital ou da legislação em vigor.

116. Hâvendo empate, nos termos do item anterioí, desde que apresentada
declaração, será adotado o procedimento o aÍt. 45 da Lei Complementar Federal
no 123, dê 14 de dezembro dê 2006, âlterada pêla LC 14712014.

u.7. Câso a licitante vencedora tenha sido enquadrada no ârt.44 da Lei
Complementar no '123106 e proponha preços menores que os oíêrtados na
proposta escíita, o valor será registrado em ata.

11.8. Serão re.ieitadas as propostas que:
11.8.1. Seiam incompletas, isto é, não contenhâm iníormação(Ões) suficiênte(s)
que permitã(m) a perfeita identificação do material licitado;

11.8,2. Contiverêm qualquer limitação ou condiçáo substancialmente contrastante
com o presenle Edital, ou seja, maniÍestamentê inexequiveis, por decisão do(a)
Pregoeiro(a).

11.9. Caso não sejam apresêntados lances, será veriÍicada a conformidade entre
a proposta de menor preço e valor estimado para a aquisição do bem.

11.m. Constatando o atendimento das exigências pÍevistas no Edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo homologado o procedimênto e adjudicado o
objeto da licitaçâo pela autoridade competente.

u.11. Após a habilitaçáo, poderá a licitante sêr desqualiÍicada por motivo
Íelacionado com a capacidãde iurídica, regularidade Íiscal, qualiÍicâção
econômico-Íinan@ira, qualiÍicâção técnica e/ou inidoneidade, em razâo de fatos
supervenientes ou somente conhecidos após o julgâmento.

1r.12- Em havendo apenas uma ofêrta e desde que atenda a todos os termos do
edital, e que seu preço seja compatível com o valor eslimado da contratação,
esta poderá ser aceita.
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11.13. Constatado o atendimenlo pleno às exigêncies dêste edital, será declarado
o proponente vencedor, sendo lhe, posteriormêntê, adjudicado o objeto para o
qual apresentou pÍoposta.
u.14. Se a proposta não for acêitável, sê o proponente nâo atender às exigências
habilitâtórias ou se náo for possível assinar o contrato com o licitante vencedor,
o(a) Pregoêiro(a) examinará âs ofertas subsequentes e a qualificação dos
licitantes, na ordem de clâssificação, até apurar a melhor proposta válida,
conforme art. 89, § 20 da lei 14.133D021.
11.15, Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciade, na qual estarão
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevanles.

í2. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA FINANCEIRA (PROPOSÍA
FINAL ATUALIZADA).

r2.1. O(a) Pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de
02 (duas) horas, envie a proposta adoquade ao último lence ofeÍtado após
e negociação Íeallzada, acompanhada, sê for o caso, dos documêntos
complementares, quando nêcêssários à confirmâÉo daqueles êxigidos neste
Edital e já apresentados, e assinada, preferencielmente, de foÍma digital.

12.2. A proposta financeira (propostâ final atualizada) deverá estar êm formato
PDF e deverá OBRIGATORIAMENTE ser acompanhãda do Prospecto com as
especiÍicaçÕes de cada item,

13. DOS RECURSOS.

13,1, A interposição de recurso referênte ao julgamento das propostas, à
habilitação ou inabilitaçáo de licitantes, à anulação ou revogação da licitação,
observará o disposto no art. í65 da Lei n' 14.133, de 2021.

13.2 O prazo íêcursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçâo ou
de lavratura da ata.

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o
âto de habilitaÉo ou inabililação do licitante:

13.3.1. A intençáo de recoffer deverá ser man,festada imediatamente, sob pena
de preclusáo;

13.3.2- O prazo para apresêntaçáo das razÕes rêcursais será iniciado na data de
intimação ou de lavÍatura da ata de habilitaÉo ou inabilitação;
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13.3.3. Na hipótese de adoção da inveÍsáo de fases prevista no § 1o do art. í7 da
Lei no 14.133, de 2021, o p.azo paÍa apresentaçâo das razôes Íecursais será
iniciado na data de intimaÉo da ata de julgamento.
13.4. Os recursos e contrârrazóes dêverâo ser encaminhados exclusivamente de
forma eletrônica em campo próprio do sistema:
www.oortaldecomDraspublicas.com.br.

13.s. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no pÍâzo de 3 (hês)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, êncaminhar recurso para a aúoridade
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O pÍazo para apresentação de contrarrazóes ao recu[so pelos demais
licitantes será de 3 (três) dias útêis, contados da data da intimaçâo pessoal ou
dâ divulgação da interposição do rêcurso, asseguradâ a vista imediâta dos
elementos indispensáveis à deÍesa de sêus interesses.

13.8. O recurso e o pêdido de reconsideraçáo teÉo efeito suspensivo do ato ou
da decisáo recorrida até que sobrevenha decisão finâl da autoridade
competenle.

13-9. O acolhimento do recurso invalida tão somêntê os atos insuscetíveis de
apÍoveitamento.

13.10. Os autos do pÍocesso permanecerão com vista frânqueada aos
interessados no sítio eletrônico:
www.portaldecompraspublicas.com.br.

14. DA REABERTURA oA sEssÃo púBLrcA.

14.1. A sessão pública poderá ser reabertâ:

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriorês à realiação da sessão públicâ precedente ou em que seja anulada
a própria sessão pública, situação em quê serão repetidos os atos anulados
ê os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mêlhoÍ classificado ou
quando o licitante declaEdo vencedor não assinar o conlrato, não retirar o
instrumento equivalente ou náo comprovar a regularizaÉo Íiscal e trabalhista,
nos termos do art. 43, §í" da LC no 12312006. Nessas hipóteses, seÉo
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adotados os procedimentos imediatâmente posterioÍes ao encerramento da
etapa de lances.

14.2, Íodos os [icitântes remanescentes deverão ser cônvocados pata
acompanhar a sessão reaberta.

14.2.1. A crnvocação se daÉ por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e-
mail, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório.

14.2.2. A convocaçáo Íeita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados
contidos no CADASTRO DO PORTAL DE COMPRAS pÚeLtCAS, sendo
responsabilidade do licitante manteÍ seus dados cadastrais atualizados.

15. DA ADJUDTCAçÃo E HoiroLocAçÃo.

15.1. Encêrradas as Íases de julgamento e habilitaçáo, e exauridos os recursos
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior, quê podêrá, nos termos do art. 71 da Lei no 14.13312021:

e) Determinar o retorno dos autos para sâneamênto de irregularidade;

b) Revogar a licitaçâo por motivo de conveniência e oportunidade;

c) Proceder a anulação da licitação, de oficio ou mediantê provocaçáo de
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

c) Homologar â licitação.

15.2. Ao pronunciar e nulidade, â autoridade indicará expressamente os atos
com vícios insaoáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles
dependam, e dará ensejo à apuraçáo de responsabilidade de quem lhes
lenha dado cãusa.

1s.3. O motivo determinante para a íevogaÉo do proc€sso licitatório deverá ser
resultante de fato supeíveniente dêvidamente comprovado.

1s.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia
manifestaçáo dos interessados.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUII'ENTO EOUIVALENTE

16.1. Após a homologaçáo da licitação, em sendo Íealizada a contÍãtação, será
Ílrmado Termo de Contrato ou êmitido instrumento equivalente.
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16.2. O adjudicatário terá o prâzo máximo de 05 (cinco) dias útêis, conlados a
parlir da dâta de sua convocação, para assinar o Termo dê Conlrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizaçâo), sob pena de decair do direito à contratâção, sem prêjuízo
das sançôes previstias neste Edital. A convocaÉo ê o Termo para assinatura
será de forma eletrônica, sendo que â assinatura deverá ser de íorma DIGITAL.

16,2,1. Altêrnativamente à convocação para comparêcêr pêrante o óÍgão ou
entidade pera â assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
êquivalente, a AdministraÉo poderá encaminhá-lo para assinatura ou acêite da
Adjudicâtária, medianle correspondência postal com aviso de recebimento (AR)
ou meio eletrônico, para que seja âssinado Digital, ou âceito no pÍazo de 02
(dois) dias, â contar da datia de seu rêcebimento.

L6,2.2. O p?zo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaÇão justiícada do adjudicatário e aceitâ pela Administração

15.3.0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de quê:

16.3.3. ReÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaÉo de
nêgócios aliestabelêcida as disposjções da Lei no 14.'13312021i

16.3.2. A contratiada se vincula à sua proposta e às previsÔes contidas no edital
e seus anexos;

16.3.3. A contratada reconhece quê as hipóteses de rescisáo são aquelas
previstas no aÍtigo 137 da Lei n" 14.'13312021 e reconhece os direiios da
Administraçáo previstos nos artigos í38 e 139 da mesma Lei.

L6,4. O ptazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Refêrência.

16.5. Previamente à mntratação a AdministraÉo realizará consulias pâra

identificar possivelsuspensão têmporáÍia de participaÉo em licitaÉo, no âmbito
do órgáo ou entidade, pÍoibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorÍências impeditivas indiretas, obsêrvado o disposto no art. 29, da lnstrução
Normativa no 03/2018, e nos termos do art. ôo, lll, da Lei no 10.52212002, consulta
prévia ao CADIN.

16.6, Na assinâtura do contrato, será exigida a comprovaçáo das condições de
habilitaÉo consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pêlo
licitante durante a vigência do contrato.

ffi
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16.6.1. Na hipótese de irregularidâde, o contratado deveíá regularizar a sua
situaÉo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena dê
aplicação das penalidades previstas no editale anexos.

16.7. Na hipótêse de o vencedor da licitação não compÍovar as condiçõês de
habilitaçáo consignadas no edital ou sê recusar a essinar o contrato ou a ata de
registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das
demais cominações legais cablveis a esse iicitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem dê classificação, para, após a comprovaÉo dos
requisitos para habilitaçáo, analisade a proposta e eventuais documêntos
complemêntares e, feitia a negociaçáo, assinar o contrato ou â ata de registro de
preços.

17. Do REAJusrAi,rENTo E REEeutLtBRro EcoNôMrco EM sENTrDo
GERAL.

17.r.. Os preços contratâdos serão Íixos e irreajustáveis, pelo período de 12
(doze) meses a partir da deta do orçamento eslimado.
r7.2. O valor do contrato sêrá Íixo ê irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediantê requeÍimento da contratada, após o interregno mínimo de
um ano, contado a partir da dâta limite do orçamento estimado, utilizando como
indexador o lndice Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), tomando-se por base
a data da apresentação da proposta.
17.3, A periodicidade do rea.iuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de
valorês referentes a evenlos fisicos realizados a partir do í' (primeiro) dia
imediatamentê subsêquente ao término do 120 (décimo segundo) mês e, assim,
su@ssivamente, contado desde a data da apresentaçãoda proposta e deacordo
com a vigênciâ do contrato.
17.4. Apôs a aplicaÉo do rêaiuste nos termos desle documento, o novo valor
dã parcela ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticâdo pelo
próximo periodo de 01 (um) ano, sem rêejuste adicional e, assim,
sucessivamente, durante â existência jurídica do contrato.
17.5, Ocorrendo o desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, poderá ser
restabelecida a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do AÍt.
124, lnciso ll, Alíneã d, da Lei 14.1331202'l, mediante comprovaçáo documental
e requeÍimento expresso do Contraiado.
u.6. O reequilÍbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços
prévia no mercâdo, banco de dados, índices ou tabelas oÍiciais e/ou outros meios
disponíveis que assegurem o levantamênlo adequado das condições de
mercado, envolvendo todos os elementos materiais para fins de guardar a justa
remunêração do objeto contratado e no embasamento da decisáo de deíerir ou
rejeitar o pedido.

18. Do RECEB|MENTo Do oBJETo E DA FrscalzaçÃo.
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18.1. Os critérios de recebimênto e aceitação do objeto ê de fiscalizaçáo estâo
previstos no Termo de Rêferência.

le. DAs oBRtGAçôEs DA GoNTRATANTE E DA CoNTRAÍADA.

19.r. As obrigaçÕes da Contratante ê da Contratada sáo as estabelecidas no
Termo de Referência.

20. DO PAGAMENTO.

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Edital.

21. DAs sANçÕEs ADMrNrsrRATtvAs.

21.1. Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei n" 14.13312021, o
licitantê/adiudicatário que:

Der causa à inexecuçáo parcial ou total do contrato;

21.1.L Oeixar de entregar os documenlos exigidos no certame;

21,1.2. Náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

21.1J. Não assinar o teÍmo de contÍato ou e@í.aÍlÍeliraÍ o instrumento
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade dâ propostâ;

2r.r.4. Ensejar o retardamento da êxecuÉo ou entrega do objeto da licitaçáo
sem motivo iustiÍicado;

21.1.5. Apresentar declarâção ou documentação falsa;

21.1.5. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

2Lr.7. Comportar-se de modo inidônso ou cometer ÍÍâude dê qualquer
natureza;

21.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaÉo;

21.1.9. Praticar ato losivo pÍêvisto no aft. 50 da Lei no 12.84612013.

2í.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das inÍraçÕes discriminadas
nos subitens anleriores ficãrá suieito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
crim,nal, às seguintes sançôês:

a) Advertência por escrito;
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b) Multa;

c) lmpedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade parâ licitar ou contratar.

21.3. A penalidâde de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

21.4. Do ato que aplicar a pênalidade caberá recurso, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a contar da ciência dâ intimação, podendo a autoridade que tiver
proferido o ato rêconsiderar sua decisão ou, no prazo de 05 (cinco) dias
encaminhá-lo devidamente informado para a apreciação e decisáo superior, no
prazo de 20 (vinte) diâs úteis.

2í.5. Serão publicadas na lmprensa OÍicial do Municipio e órgão competente, as
sanções administíativas píevistas no ITEM 21.2, c, d, deste edital, inclusive a
reabilitaçâo perante a Administração Pública.

21.6. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO - Os licitantes e o contratado devem
observar e fazer observar, por seus Íornecedores e subcontratados, se admitida
à subcontrataçáo, o mais alto padráo de ética durante todo o processo de
licitaçâo, de contratâçáo e de execuçáo do objelo contratual.

2r.6.í. pARA os pRopóstros oesra cúusuu, DEFTNETT-sE As
SEGUtNTES PRÁTtcAs:

a) PRÁTICA CORRUPTA: Oferecer, dar, recebêr ou solicitar, direta ou
indiretamente, qualquer vanlagem com o objetivo de influenciar a açâo de
servidor públaco no processo de licitaçáo ou na execuçâo do contralo;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A Íalsificaçâo ou omissão dos fatos, com o
objetivo de influenciâr o processo de licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONCERTADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre
dois ou mais licitantes, com ou sem o conhêcimento de representantes ou
prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis aÍtiÍiciais e
não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITIVA: Causar dânos ou ameaçar causar dâno, direta ou
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua
participaçáo em um processo licitatóÍio ou afetar a êxecuçáo do contrato.

e) PRÁTICA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em
inspeçôes ou íazer declaraçóes falsas aos representantes do organismo
Íinanceiro multilateral, com o objetivo de impedir mâterialmente a apuração de
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alegaçóes dê prática previsia acimâ;
materialmente o exercicio do direito dê
pÍomover inspeção.

atos cuja intençâo seja impedir
o organismo financeiro multilateral

22. DAs otsPostçóEs cERAts.

22.1- Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema êletrônico.

22.2. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquêr fãto superveniente que
impêça a ."-alizaçâo do certame na data marcada, a sessão será
aulomaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçáo em
contrário, pelo PregoêiÍo.

22.3. Todas as refêrências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão
pública obsêrvârão o horário de Brasilia - DF.

22.a. No julgamento das propostas e da hâbilitaçáo, o Pregoeiro poderá sanar
erros ou falhas que não alterem a subslância das propostas, dos documentos e
sua validade .iurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para Íins de habilitaÉo e
classiÍicaçáo.

22.s. A homologaÉo do resultado desta licitação não implicará direito à
contrataÉo.

22.6. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor
da ampliaçáo da disputâ entre os intêressados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a Ílnalidade e a segurança
da contrâtação.

22.7- Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentaÉo de
suas propostas e a Administraçâo náo sêrá, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editel e seus Anexos, excluir-
se+ o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vêncem os
prazos em dias de expediente na AdministraÉo.

22.9. O desatendimento de exigências formais náo essenciais náo importará o
afastamento do licitantê, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato,
observados os princípios da isonomia e do interesse público.

22.ro. O licitante é o responsável pêla íidelidade e legitimidade das informaçôes
prestadâs e dos documêntos apresentados em qualquerfasê da licitação. ,.-\

rÉ!-)
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22.10.1. A fatsidade de qualquer documenlo apresentado ou a inverdade
das informações nele contidas implicará a imêdiata desclassiÍicação do
proponenle que o tiver apresentado, ou, câso tenha sido o vencedor, a
rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das
demais sançoes cabíveis.

22.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anêxos
ou demais peçâs que compóem o processo, prevalecerá as deste Edital.

22.12. A AdministraÉo Pública, poderá revogar este Pregão por razÕes de
interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto
e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de
terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou do procedimento
viciado, desde que observados os principios da ampla deêse e contraditôrio.

22.12.1. A anulaçáo do Pregáo induz à extinção do contrato-

22-!2-2. A anulaçáo da licitação por motivo de ilegalidade não gera
obrigaçâo de indenizar.

22.13. É facultado à Aúoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão,
promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instruçáo do
processo, vedada a inclusão posterior de inÍormaçáo ou de documentos que
deveriam ter sido apresentados para Íins de classiÍicaçáo e habilitação.

22.14. O Edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico:
wwlrv.portaldecompraspublices.com,br, e também poderão ser lidos e/ou
obtidos no endereço Rua Venezuela, 285, Bairro progresso, Tio Hugo-RS, nos
dias úteis, no horário das 8:00 às 12:00 e das 13:00h às 17;00horas, no mesmo
endereço e período em que os autos do processo administrativo peÍmaneceráo
com acesso e vista franqueada aos interessados.

22.15.lntegram este Edital, parâ todos os fins e êÍeitos, os seguintês anexos:

ANExo I - TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS;

ANExo III - MoDELO DE DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AS CONDIÇÕES
ESTABELECIDAS No EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS OA HABILITAÇÃO:

ANEXO tV - MODELO DÊ DECLAMÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXlll,
ART. 70 DA cONSTITUIÇÃo FEDEML;

ANEXO V - MODELO DE DECLARAçÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE
DE PROPOSTA;

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA;
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ANExO vII- MoDELO DE DEcLAMçÃo DE IDoNEIDADEi

ANExo VIII - DECLARAÇÃo DE CUMPRIMENTo Dos REQUISIToS DE
HABILITAÇÂo;

ANEXO IX _ MINUTA DO CONTRATO:

Tio HWo,21 de Março de 2025

il:"(/.r*-o /cu,,-
YALDUZE BACK FOLLMER
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